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INTRODUÇÃO 

A Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais procedeu à apreciação, relato e 

emissão de parecer sobre a Anteproposta de Lei n.º 10/XIII/1.ª – “Alteração ao Código do Direito 

de Autor e dos Direitos Conexos”. 

A presente Anteproposta de Lei, iniciativa subscrita pelo Grupo Parlamentar do CHEGA, deu 

entrada na Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores a 12 de fevereiro de 2025, 

tendo sido enviada a 14 de fevereiro de 2025 à Comissão Especializada Permanente de Assuntos 

Sociais, por despacho de Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa.  

Foi apresentado pelo proponente, na mesma data de entrada da iniciativa, o pedido de urgência, 

aprovado na sessão plenária de 13 de fevereiro de 2025. 

 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

A apresentação da presente Anteproposta de Lei, emanada pelo Grupo Parlamentar do CHEGA, 

decorre da faculdade legal atribuída aos Deputados, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 31.º 

do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores (Lei n.º 39/80, de 5 de agosto, 

alterada pelas Leis n.os 9/87, de 26 de março, 61/98, de 27 de agosto, e 2/2009, de 12 de janeiro), 

em conjugação com o disposto no artigo 156.º do Regimento da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores (Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 

15/2003/A, de 26 de novembro, alterada pela Resolução da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores n.º 3/2009/A, de 14 de janeiro). 

A iniciativa legislativa em análise cumpre todos os requisitos exigidos pelo artigo 119.º do 

Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, o qual é aplicável por 

remissão do artigo 156.º do mesmo diploma. 

Nos termos do disposto na alínea a) do artigo 42.º do Regimento, compete em razão da matéria, 

à respetiva comissão especializada permanente, apreciar a iniciativa e elaborar o correspondente 

relatório. 

Considerando que a matéria da presente iniciativa incide sobre cultura, constata-se que a 

competência para emitir parecer é da Comissão de Assuntos Sociais, nos termos do artigo 4.º da 
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Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 1/2024/A, de 8 de abril, 

que aprova as competências das comissões especializadas permanentes. 

 

CAPÍTULO II 

APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE 

A presente iniciativa legislativa, conforme plasmado no seu artigo 1.º, visa proceder à alteração 

do Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 63/85, de 14 

de março, na sua redação atual. 

 

Na exposição de motivos que fundamenta a apresentação da presente iniciativa, o proponente 

refere que “A radiodifusão sonora ou visual da obra, tanto directa como por transmissão, bem 

como a sua comunicação em qualquer lugar público, depende de autorização do respectivo autor, 

nos termos e para os efeitos do disposto na alínea e) do n.º 2 do artigo 149.º do Código do Direito 

de Autor e Dos Direitos Conexos (“CDADC”).  

De igual modo, a execução pública de fonogramas (gravações musicais) ou videogramas 

(gravações audiovisuais) nos mesmos locais, carece de autorização dos respectivos produtores, 

enquanto titulares de direitos conexos, face ao preceituado no artigo 184.º do CDADC.  

Desta forma, a passagem de músicas gravadas e/ou editadas em bares, discotecas ou outros 

estabelecimentos e espaços públicos, encontra-se sujeita à cobrança dos referidos direitos, cuja 

atribuição compete às entidades de gestão colectiva.  

Sendo que, em matéria de direitos de autor é competente a Sociedade Portuguesa de Autores 

(“SPA”) e no que se refere a direitos conexos cabe à “PassMúsica”.  

Acontece que, para efeitos de cobrança das referidas taxas, as pequenas associações sem cariz 

lucrativo e demais entidades colectivas sem esse tipo de fim, têm vindo a ser equiparadas a 

empresas rentáveis de eventos.  

Este tipo de equiparação, com o consequente pagamento de taxas absolutamente 

desproporcionais face à actividade daquelas associações, está a extinguir, de dia para dia, as 

colectividades de origem popular.  

No caso de festas e bailes tradicionais, dinamizados e organizados por organizações sem fins 

lucrativos, revela-se absolutamente injusto o pagamento do mesmo tipo de valores.  
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A aplicação das taxas de direitos de autor deverá ser feita de acordo com a natureza da entidade 

e o evento em causa, distinguindo-se as associações e outras instituições análogas sem qualquer 

fim lucrativo, de todas as demais entidades.  

Para tal, e para aquelas entidades sem qualquer cariz lucrativo, entende-se que apenas deverá ser 

exigido 10% do valor das taxas previstas.  

Só desta forma se conseguirá manter a tradição de celebração de diversas festas e bailes 

populares, garantindo-se, assim, a valorização da diversidade cultural de todo o nosso país”. 

 

CAPÍTULO III 

APRECIAÇÃO NA ESPECIALIDADE 

Na análise na especialidade não foram apresentadas quaisquer propostas de alteração. 

 

CAPÍTULO IV 

ANÁLISE E DILIGÊNCIAS 

Na reunião da Comissão, ocorrida a 21 de fevereiro de 2025, esta deliberou ouvir, presencialmente 

e com recursos a meios telemáticos, a Associação Nacional de Freguesias (ANAFRE), a Associação 

de Municípios da Região Autónoma dos Açores (AMRAA) e o membro do Governo Regional com 

competência na matéria. 

 

Deliberou, igualmente, solicitar parecer escrito à Irmandade do Senhor Santo Cristo dos Milagres, 

à Sociedade Portuguesa de Autores e à PassMúsica. 

A Comissão rececionou os pareceres escritos abaixo elencados, os quais se encontram em anexo 

ao presente relatório e dele fazem parte integrante: 

➢ Sociedade Portuguesa de Autores; 

➢ PassMúsica/ AUDIOGEST- Associação para a Gestão e Distribuição de Direitos. 

 

Importa referir que, por deliberação da Comissão na sua reunião de 19 de março de 2025, foi 

aprovado o pedido efetuado pela AUDIOGEST para pronuncia em audição presencial sobre a 

Anteproposta de Lei n.º 10/XIII (CH) - "Alteração ao Código do Direito de Autor dos Direitos 

Conexos". 
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Da Audição ao Direto da AUDIOGEST, ocorrida a 22 de abril de 2025: 

Na sua explanação inicial o Dr. Miguel Carretas, Diretor-Geral da AUDIOGEST, agradeceu a 

oportunidade de participar na audição, destacando o reconhecimento pelo mérito da iniciativa 

legislativa da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, que, no seu entender, 

constitui um exercício válido da autonomia regional, salientando, contudo, que a matéria em 

apreço está fortemente condicionada por diretivas da União Europeia. 

Neste âmbito, o Diretor-Geral da AUDIOGEST começou por dar nota que, em matérias de direito 

de autor, Portugal não detém soberania ilimitada, sendo obrigado a cumprir normas comunitárias 

que impõem critérios para a definição de tarifários, com base no valor económico da utilização 

das obras. Referiu também, que apesar das limitações impostas, a legislação nacional já contempla 

a possibilidade de aplicar tarifas reduzidas a entidades sem fins lucrativos e com fins sociais, 

salientando que a AUDIOGEST aplica essas reduções de forma generalizada. Neste sentido, referiu 

a existência de um protocolo com a Confederação Portuguesa das Coletividades de Cultura, 

Recreio e Desporto, o qual inclui as entidades da Região Autónoma dos Açores e prevê descontos 

até 50%. Para além deste, aduziu que há ainda situações limite, em que o licenciamento pode 

inclusivamente ser gratuito. 

Seguiu, reafirmando que a AUDIOGEST está disponível para adaptar tarifários sempre que se 

justifique, seja por razões locais, regionais ou setoriais, aproveitando ainda para alertar os 

presentes que a fixação legislativa de tarifas é incompatível com o direito europeu, sendo essas 

matérias da competência das entidades de gestão coletiva, mediante negociação ou arbitragem. 

Na abertura da primeira ronda, a Deputada Marta Matos (PS) iniciou a sua intervenção com um 

agradecimento pela clareza e disponibilidade da apresentação feita pelo Dr. Miguel Carretas, 

reforçando a importância de esclarecer alguns pontos. Solicitou mais informação relativamente 

ao protocolo existente com a Confederação, nomeadamente quanto à sua aplicabilidade nos 

Açores e aos critérios específicos para a obtenção dos referidos descontos, tendo ainda 

questionado qual seria, na opinião da AUDIOGEST, o impacto prático da aprovação da presente 

iniciativa legislativa. A Deputada Socialista questionou também sobre a possibilidade de uma 

eventual subida geral das tarifas para compensar reduções localizadas. 

Em resposta, o Dr. Miguel Carretas referiu que os descontos de 25% já eram aplicados antes da 

alteração legislativa mais recente e que, através do protocolo com a Confederação, as entidades 

sem fins lucrativos podem beneficiar de reduções até 50%, aplicáveis também nos Açores. 

Esclareceu que não é necessário ser associado da Confederação para beneficiar destes descontos, 

bastando cumprir os requisitos de entidade sem fins lucrativos com fins culturais, recreativos ou 

desportivos. Alertou ainda que, caso a norma venha a ser aprovada, poderá haver um aumento 
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das tarifas como resposta, algo que já aconteceu noutros países. Para terminar, sublinhou que 

qualquer tentativa de fixação legislativa de valores será contestada junto da Comissão Europeia, 

com base em jurisprudência do Tribunal de Justiça da União Europeia. 

No uso da réplica, a Deputada Marta Matos (PS), reportando-se a alegações públicas do partido 

proponente de que os autores não estariam a receber os montantes devidos pelas entidades de 

gestão coletiva, solicitou esclarecimentos sobre o processo de distribuição dos valores cobrados. 

Na contrarréplica, o Dr. Miguel Carretas esclareceu que a AUDIOGEST representa os produtores 

fonográficos e, por obrigação legal, também cobra pelos direitos dos artistas intérpretes, sendo a 

GDA a responsável pela respetiva distribuição. Descreveu os métodos utilizados para determinar 

a utilização efetiva das obras, nomeadamente a monitorização de rádios e televisões, e a 

participação num projeto europeu que visa instalar recetores em estabelecimentos para 

identificar a música reproduzida. Explicou os critérios de distribuição e reforçou o esforço 

constante do seu aperfeiçoamento. Nesse contexto, aproveitou a oportunidade para realçar a 

complexidade de se obter informação exata da música reproduzida em cada espaço, 

reconhecendo os limites económicos dessa monitorização. 

Seguidamente, a Deputada Catarina Cabeceiras (CDS-PP) tomou a palavra, expressando o seu 

agradecimento pelos esclarecimentos já prestados. Perante estes, solicitou que Diretor-Geral da 

AUDIOGEST detalhasse quais os critérios de elegibilidade para o protocolo referido e questionou 

qual a percentagem dos valores cobrados que chega efetivamente aos artistas. 

Por sua vez, o Dr. Miguel Carretas confirmou que o protocolo se aplica a associações culturais, 

desportivas ou recreativas sem fins lucrativos e que, além de descontos diretos, estas entidades 

beneficiam de isenções ou reduções adicionais mediante análise. Explicou que 50% do montante 

cobrado é automaticamente entregue à GDA para distribuição aos artistas. Indicou ainda, que a 

comissão de gestão da AUDIOGEST ronda os 13% a 14%, sendo aprovada anualmente em 

Assembleia Geral, e que existe uma retenção legal de 5% para um fundo cultural. Garantiu que o 

objetivo da entidade é maximizar os valores distribuídos, com transparência e controlo 

orçamental. 

Sem mais intervenções na primeira ronda, abriram-se as inscrições para uma segunda ronda, 

tendo a Deputada Marta Matos (PS) usado da palavra para questionar se a AUDIOGEST 

considerava, no caso desta proposta legislativa ser aprovada e tendo em conta a sua aplicabilidade 

nacional, que a mesma poderia afetar negativamente a produção e a criação cultural. 

Em resposta, o Dr. Miguel Carretas afirmou não ponderar sequer que esta iniciativa pudesse ser 

aprovada pela Assembleia da República, considerando que a norma, a ser aplicada em todo o 

território nacional, teria um impacto dramático. Recordou que o direito de autor é protegido na 

Constituição Portuguesa como garante da liberdade de criação artística e alertou para o risco de 
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fraude, caso entidades comerciais passem a operar disfarçadas de associações sem fins lucrativos. 

Sublinhou que tal medida comprometeria a concorrência e provocaria uma redução substancial 

dos valores distribuídos a produtores e artistas, pondo em causa o financiamento da criação e 

gravação de novas obras. 

Na ausência de mais inscrições, a Presidente da Comissão agradeceu a presença e os contributos 

dos representantes da AUDIOGEST, destacando a qualidade da intervenção e a importância do 

diálogo estabelecido.  

O Dr. Miguel Carretas concluiu expressando a sua profunda ligação pessoal aos Açores, 

reafirmando a disponibilidade total da AUDIOGEST para colaborar com entidades regionais e 

encontrar soluções adequadas às especificidades locais, nomeadamente no que respeita às 

manifestações culturais como as festas do Espírito Santo.  

Da Audição ao Coordenador da Delegação Regional da ANAFRE, ocorrida a 22 de abril 

de 2025: 

A audição teve início com a intervenção da Presidente da Comissão, que saudou a presença da 

ANAFRE – Associação Nacional de Freguesias, representada pelo Vice-Coordenador Regional, 

Senhor Sérgio Costa, e pelo Vogal, Senhor Marco Furtado. 

Na sua explanação inicial, o Sr. Sérgio Costa, Vice-Coordenador Regional da ANAFRE salientou que: 

1) A anteproposta assenta na previsão da alínea f) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da 

República Portuguesa e na alínea b) do n.º 1 do artigo 36.º do Estatuto Político-Administrativo da 

Região Autónoma dos Açores, conferindo legitimidade à Assembleia Legislativa Regional para 

apresentar iniciativas legislativas à Assembleia da República.  

2) Nos termos do artigo 184.º do CDADC, os produtores de fonogramas e videogramas têm direito 

a uma remuneração pela execução pública das suas obras, a qual é atualmente cobrada em valor 

integral, mesmo em eventos sem fins lucrativos.  

3) A alteração proposta visa salvaguardar a continuidade de tradições culturais de elevado valor 

simbólico e social, como é o caso das Festas do Espírito Santo, realizadas em todas as ilhas da 

Região Autónoma dos Açores.  

4) Estes eventos são promovidos por irmandades, comissões de festas, associações culturais, 

paróquias e grupos informais, que não têm qualquer cariz lucrativo, sendo os seus rendimentos 

inteiramente destinados à solidariedade social, apoio à comunidade ou manutenção da tradição 

religiosa. 

5) Em muitos casos, o financiamento decorre da contribuição voluntária da população, com 

recursos extremamente limitados.  
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6) A imposição do pagamento integral dos direitos de autor e conexos a essas entidades tem-se 

revelado injusta e desproporcional, muitas vezes inviabilizando a realização das festas ou 

comprometendo as suas finalidades assistenciais. 

7) A aplicação de uma taxa reduzida — 10% do valor habitual — para este tipo de entidades e 

eventos representa um equilíbrio entre os direitos dos autores e produtores e a proteção do 

interesse público e cultural, reconhecendo a natureza específica dessas manifestações e o seu 

contributo para o património imaterial nacional.  

8) Por forma a incluir entidades como as suprareferidas, propõe-se a seguinte redação alternativa 

ao n.º 4 do artigo 184.º do CDADC: "4 – Para as associações e outras organizações sem fins 

lucrativos ou de utilidade pública, ou outras entidades, constituídas a título informal, que se 

destinem à angariação de fundos com fins sociais ou religiosos, a remuneração a que se refere o 

número anterior é de 10% do valor previsto."  

9) Do mesmo modo propõe-se que o aditamento ao Código do Direito de Autor e dos Direitos 

Conexos do referido artigo 156.ºA tenha a seguinte redação: «Artigo 156.º-A Da utilização por 

associações e outras entidades sem fins lucrativos Para as associações e outras organizações sem 

fins lucrativos ou de utilidade pública, ou outras entidades, constituídas a título informal, que se 

destinem à angariação de fundos com fins sociais ou religiosos, a remuneração devida ao autor, 

através do próprio ou de uma entidade de gestão coletiva, nos termos do disposto na presente 

Secção, é de 10% do valor previsto.»  

EM CONCLUSÃO: Por todas estas razões, é emitido parecer favorável à iniciativa legislativa, 

recomendando-se a adoção da redação sugerida para o n.º 4 do artigo 184.º do Código do Direito 

de Autor e dos Direitos Conexos, por melhor refletir a realidade jurídico-social da Região e a 

necessidade de proteger o associativismo tradicional e comunitário, em especial em contextos 

insulares com forte identidade cultural. É este, salvo melhor opinião, o nosso Parecer. 

Feita esta primeira explanação inicial, abriu-se a primeira ronda de questões, tendo começado por 

intervir a Deputada Marta Matos (PS) que saudou os representantes da ANAFRE e enalteceu o 

papel dos autarcas. Questionou sobre os valores concretos cobrados a título de direitos de autor 

e se o pagamento destes direitos tem, de facto, levado à extinção de coletividades populares. 

Questionou também se a ANAFRE tem efetivo conhecimento de festas que tenham deixado de se 

realizar por este motivo, e se o tema tem sido regularmente debatido nas estruturas da ANAFRE, 

bem como sobre a existência de eventuais estratégias que minimizem o impacto desta despesa. 

Em resposta, o Senhor Sérgio Costa explicou que, a título de exemplo, numa semana cultural da 

sua freguesia, apenas para direitos de autor despendem cerca de 3.000 euros, num orçamento 

total de 25.000 euros. Afirmou ainda que a relutância em se assumir este custo em determinados 
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contextos á uma reivindicação antiga e transversal às freguesias, sendo esta uma questão não 

raras vezes abordada entre autarcas, mesmo que nem sempre como ponto central.  

Esclareceu ainda que é entendimento da ANAFRE que os eventos com cariz lucrativo mantenham 

o pagamento integral destas taxas, mas que os de natureza comunitária e solidária devem ser 

isentos ou beneficiados. 

Por sua vez, o Senhor Marco Furtado, Vogal da Delegação Regional da ANAFRE, reforçou a 

intervenção que o antecedeu, com exemplos concretos da freguesia da Ribeirinha, onde eventos 

promovidos pelas Filarmónicas e/ou pela Casa do Povo atingem custos na ordem dos 4.000 euros/ 

ano. Salientou também que, legalmente, não é permitido às juntas de freguesia assumirem esses 

encargos diretamente.  

No uso da réplica, a Deputada Marta Matos (PS) referiu o desconto de 25% aplicado pelas 

entidades de gestão coletiva às entidades sem fins lucrativos, para além do protocolo celebrado 

com a Confederação Portuguesa das Coletividades de Cultura, Recreio e Desporto, questionando 

se os valores mencionados contemplam estes descontos já previstos. Perguntou também se ao 

abrigo dos protocolos de cooperação que as freguesias podem celebrar com as respetivas 

entidades culturais, se a ANAFRE tem sensibilizado as freguesias para que possam apoiar estas 

despesas ou se, por via indireta, tem feito alguma sensibilização junto da AMRAA para que os 

Municípios também possam ser parceiros, apoiando as entidades promotoras destas festas 

tradicionais com os encargos resultantes da obrigatoriedade do pagamento de direitos de autor. 

Em resposta, o Senhor Sérgio Costa afirmou desconhecer qualquer desconto automático ou 

protocolo da parte das entidades de gestão coletiva, salientando que no seu entendimento o 

processo de licenciamento é demasiado burocrático, e que nunca percecionou qualquer tipo de 

possibilidade de negociação. Confirmou que a ANAFRE ainda não tinha promovido sensibilizações 

nesse sentido, mas comprometeu-se a levar a questão à Direção desta associação. A terminar, 

destacou a desigualdade de meios entre freguesias, dando como exemplo a Freguesia de Santa 

Cruz, concelho da Lagoa, que atribui 15.000 euros/ ano por protocolo com associações. 

Seguidamente, o Senhor Marco Furtado referiu que, na freguesia da Ribeirinha, também são 

atribuídos apoios anuais semelhantes, mas alertou para a instabilidade dos acordos 

interadministrativos, que dependem dos ciclos políticos autárquicos. Defendeu, também, que a 

aplicação da taxa reduzida diretamente aos organizadores evitaria sobrecarregar as juntas de 

freguesia e garantiria maior estabilidade. 

O Deputado Paulo Gomes (PSD), no uso da palavra, começou por dar também o seu testemunho 

enquanto Presidente de Junta de Freguesia, mencionando a existência de pagamentos duplicados, 

tanto nos eventos de verão, como nas angariações de fundos ao longo do ano. Terminou 

questionando diretamente a ANAFRE se esta entidade concordava com a redução de 10%. 



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS | 10 

Em resposta, o Senhor Sérgio Costa afirmou concordar totalmente com esta redução, a qual 

considerava justa, pese embora destacar determinadas especificidades, onde se incluem os grupos 

de folclore, os quais não estão devidamente considerados na atual legislação. 

Na mesma linha, o Senhor Marco Furtado reforçou que a redução de 10% representa um 

compromisso razoável entre a necessidade de retribuição aos autores e a sustentabilidade das 

coletividades. 

Na segunda ronda, a Deputada Marta Matos (PS) alertou que nada impede as entidades de gestão 

de alterarem os valores base, neutralizando os efeitos da redução dos referidos 10%. Nesta que 

foi a sua última intervenção, aproveitou ainda para reforçar a importância da divulgação do 

protocolo existente com as entidades de gestão coletiva e a sua abertura à negociação, assim 

como a importância da sensibilização das freguesias e municípios para apoiar as coletividades sem 

fins lucrativos em relação às despesas com os direitos de autor. 

Finalizando, o Senhor Sérgio Costa reconheceu o risco e comprometeu-se a levar essa 

preocupação à direção da ANAFRE. Considerou também que é mais viável serem os municípios a 

assegurar este tipo de custos, dada a maior flexibilidade orçamental face às juntas de freguesia. 

Da Audição ao Presidente da AMRAA, ocorrida a 6 de maio de 2025: 

O Presidente da AMRAA, Dr. Alexandre Gaudêncio, iniciou a sua explanação inicial agradecendo o 

convite, esclarecendo desde logo que a AMRAA e os municípios não possuem competências 

diretas na matéria dos direitos de autor, uma vez que o licenciamento de eventos e recintos 

improvisados passa pelas autarquias, mas apenas no que respeita a pareceres da PSP, segurança, 

venda de comidas e bebidas, entre outros aspetos, não existindo por isso uma relação direta com 

entidades como a SPA ou a PassMúsica. No entanto, destacou que esta é uma matéria que afeta 

os municípios de forma indireta, particularmente no âmbito das festividades populares como as 

Festas do Espírito Santo, tendo referido que existe um aumento considerável de custos para as 

instituições e mordomias locais, custos esses, resultantes das exigências impostas pelas entidades 

de gestão coletiva de direitos de autor, como a SPA e a AUDIOGEST. Referiu ainda ter 

acompanhado os pareceres da ANAFRE e das próprias entidades de gestão, considerando que há 

falta de conhecimento por parte das instituições locais sobre os protocolos que permitem a 

redução de encargos até 25%, mostrando-se disponível para colaborar na divulgação desta 

informação junto das coletividades.  

Fez também uma crítica direta ao teor da Anteproposta de Lei apresentada pelo Chega, 

considerando-a inconstitucional por violar normas da Convenção de Berna, diretivas europeias e 

artigos da Constituição da República Portuguesa, justificando por isso o parecer negativo da 

AMRAA em relação ao diploma. 
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Após a explanação, iniciou-se a primeira ronda, e teve a palavra a Deputada Hélia Cardoso (CH), 

que questionou se existia conhecimento de entidades que tivessem beneficiado de descontos no 

âmbito dos protocolos mencionados. 

Em resposta, o Dr. Alexandre Gaudêncio replicou negativamente, reforçando a falta de divulgação 

desses instrumentos, referindo ainda a prática dos contratos interadministrativos - entre 

municípios e juntas de freguesia - que permitem a delegação de competências e apoio a entidades 

culturais. 

No uso da réplica, a Deputada Hélia Cardoso (CH) defendeu que as entidades gestoras de direitos 

de autor deveriam, por iniciativa própria, aplicar os descontos às instituições sem fins lucrativos 

no ato de licenciamento dos eventos, proposta com a qual o Dr. Alexandre Gaudêncio concordou. 

Seguiu-se a intervenção da Deputada Marta Matos (PS), que pediu ao Dr. Alexandre Gaudêncio 

que concretizasse, na medida do possível, os valores envolvidos nos custos com direitos de autor, 

questionando se o Presidente da AMRAA tinha conhecimento relativamente a uma eventual 

adesão ao protocolo celebrado com a Confederação Portuguesa das Coletividades, e se havia 

registo de instituições que tivessem encerrado portas devido a tais encargos. 

Neste particular, o Dr. Alexandre Gaudêncio referiu que os municípios não dispõem de 

quantitativos concretos, nem competências na matéria para apurar esses custos, esclarecendo 

que os pedidos de apoio chegam muitas vezes de forma informal e que os apoios das autarquias 

locais têm sido reforçados para compensar os aumentos dos encargos das coletividades. Referiu, 

também, não ter conhecimento de instituições que tenham encerrado por este motivo. 

Considerou, no entanto, que os maiores obstáculos para estas instituições têm residido no 

enfraquecimento do dirigismo e do voluntariado, sobretudo após a pandemia, e não nos encargos 

com direitos de autor.  

Em jeito de contrarréplica, a Deputada Marta Matos (PS) abordou os mecanismos legais que 

permitem apoios diretos por parte dos municípios às instituições sem fins lucrativos, perguntando 

se a AMRAA promove a celebração de protocolos de cooperação com o fim específico de apoiar 

nos encargos com direitos de autor, questão à qual o convidado respondeu que não tem 

conhecimento de tal prática, reafirmando que não foi feita qualquer ação de sensibilização junto 

dos municípios nesse sentido, salientando ainda as limitações legais que impedem apoios a 

pessoas singulares em eventos informais. 

Seguidamente, o Deputado Joaquim Machado (PSD) no uso da palavra, colocou duas questões: 

uma sobre os fundamentos jurídicos da alegada inconstitucionalidade da iniciativa e outra sobre 

a possibilidade de os municípios aumentarem as transferências para as juntas de freguesia, caso 

estas passem a suportar despesas relativas a direitos de autor. 
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Em resposta, o Dr. Alexandre Gaudêncio citou diretamente o parecer da SPA, referindo que o 

diploma viola a Convenção de Berna, diretivas europeias e artigos constitucionais, reiterando que 

a posição da AMRAA é alinhada com esse parecer. Quanto à questão das transferências, 

esclareceu que os municípios deixam à consideração das juntas que tipo de despesas querem 

apresentar, sendo que a evolução dos contratos interadministrativos tem sido positiva, com 

aumento de competências e envelopes financeiros. 

A abrir a segunda ronda, a Deputada Hélia Cardoso (CH) reiterou que as festividades populares 

têm sido sobrecarregadas com obrigações legais e custos adicionais, defendendo que o que está 

em causa não é a extinção dos direitos de autor, mas a necessidade de solidariedade por parte das 

entidades gestoras.  

Em resposta, o Dr. Alexandre Gaudêncio concordou que o apoio das autarquias locais tem sido 

fundamental para a realização destas festas e voltou a salientar que a proposta do CH não merece 

parecer favorável, propondo, em alternativa, o reforço da divulgação dos descontos existentes. 

Na contrarréplica, a Deputada Hélia Cardoso sugeriu uma reorientação do apoio público, 

privilegiando a disponibilização de estruturas logísticas em vez de comparticipar diretamente os 

custos dos direitos de autor, sugestão que o convidado considerou pertinente, desde que não se 

desvalorize o papel dos autores na produção cultural, reiterando ainda a sua total abertura para 

explorar reduções adicionais nos encargos, além dos 25% atualmente previstos. 

Sem mais pedidos de intervenções, deu-se início a uma terceira e última ronda, tendo a Deputada 

Hélia Cardoso (CH) questionado o Presidente da AMRAA sobre a validade da argumentação legal 

da inconstitucionalidade, considerando que o diploma já teria sido sujeito a análise pelos serviços 

jurídicos da Assembleia Legislativa, e que não faria sentido haver legalidade num desconto de 25% 

mas inconstitucionalidade num desconto superior.  

Na sua resposta, o Dr. Alexandre Gaudêncio respondeu reafirmando que a AMRAA não é contra o 

objetivo da iniciativa, mas sim contra a sua formulação atual, reforçando que defende a 

valorização dos apoios públicos às coletividades e a sua continuidade enquanto pilar da identidade 

cultural açoriana. 

Da Audição à Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto (SRECD), ocorrida 

a 6 de maio de 2025: 

Na sua explanação inicial, a SRECD, Dra. Sofia Ribeiro, fez uma apreciação da anteproposta em 

causa, começando por esclarecer que o Governo Regional dos Açores já isenta entidades sem fins 

lucrativos e de interesse público, do pagamento de emolumentos no processo de licenciamento 

de eventos culturais. Sublinhou que esse processo de licenciamento é da competência da Inspeção 

Regional das Atividades Culturais e é distinto do processo de pagamento de direitos de autor à 
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Sociedade Portuguesa de Autores (SPA), que ocorre em paralelo. Acrescentou ainda que, do ponto 

de vista da ação fiscalizadora do Governo Regional, não existem registos de autos de notícia 

levantados contra promotores culturais sem fins lucrativos, o que indicaria ausência de 

incumprimento nestes casos. Salientou também a importância da vivência cultural popular nos 

Açores, dependente - em grande parte - do voluntariado dos cidadãos. Pelo exposto, considerou 

meritória qualquer iniciativa legislativa que reduza encargos ou morosidade nos processos de 

licenciamento, principalmente para as associações culturais de base voluntária. 

A primeira ronda teve início com a intervenção da Deputada Hélia Cardoso (CH), que começou por 

reconhecer o apoio prestado pela Direção Regional da Cultura a atividades culturais sem fins 

lucrativos, assumindo que, no processo de candidatura a esse apoio, as entidades devem 

apresentar um orçamento detalhado. Neste contexto, questionou se esses orçamentos incluem o 

valor previsto das taxas de direitos de autor e qual o seu peso relativo no total das despesas dos 

eventos, de forma a aferir o impacto real dessas taxas nas atividades culturais financiadas. 

Em resposta, a Dr.ª Sofia Ribeiro referiu que tal impacto varia consoante o tipo de entidade 

promotora e o tipo de atividade. Explicou que o licenciamento do evento é competência da 

Inspeção Regional das Atividades Culturais e é distinto do processo de pagamento à SPA, da 

responsabilidade direta dos promotores. Sublinhou que o processo de pedido de pagamento de 

direitos de autor é feito diretamente junto da SPA, com base na natureza da obra transmitida, 

sendo esse um procedimento marginal ao licenciamento. 

Esclareceu ainda que, em caso de incumprimento, é a PSP que, por norma, remete os autos de 

notícia à inspeção regional. Por fim, reforçou que durante o seu mandato, não foi levantado 

qualquer auto a entidades sem fins lucrativos que prossigam objetivos culturais de interesse 

público. 

No uso da réplica, a Deputada Hélia Cardoso clarificou que a sua questão não se referia ao 

licenciamento ou à legalidade dos eventos, mas ao momento em que as entidades pedem apoio 

financeiro à Direção Regional da Cultura. Aí, segundo indicou, pressupõe-se que os orçamentos 

incluam os diversos custos previstos, incluindo o valor das taxas pagas à SPA. Sublinhou que é 

importante saber se essas taxas representam um peso significativo nos custos, pois se forem 

irrelevantes, por exemplo 0,1%, a proposta do Chega perde sentido. Se, pelo contrário, forem 

elevadas, 5 a 15%, poderá justificar-se a sua revisão legal, para garantir a viabilidade dos eventos 

culturais. 

Na contrarréplica, a SRECD, Dra. Sofia Ribeiro explicou que os apoios atribuídos pela Direção 

Regional da Cultura seguem duas linhas principais: uma referente a apoios para eventos culturais 

em si, baseados num orçamento apresentado e validado por um júri que analisa a candidatura, e 

outra destinada especificamente às sociedades filarmónicas, para aquisição de equipamentos e 



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS | 14 

partituras. No caso dos eventos, os promotores apresentam as despesas previstas, incluindo taxas, 

e a comparticipação é atribuída com base numa percentagem dos custos reconhecidos. No caso 

das filarmónicas, há apoios diretos para despesas fixas, como a aquisição de partituras, cujos 

custos com direitos de autor são já conhecidos à partida e incluídos na comparticipação. 

A iniciar a segunda ronda, inscreveu-se a Deputada Hélia Cardoso (CH) que no uso da palavra, 

abordou o impacto indireto das taxas e da burocracia no desincentivo à realização de eventos 

culturais. Baseando-se em perceções e queixas recebidas, expressou a sua preocupação 

relativamente ao facto de o peso logístico e financeiro poder estar a levar à redução do número 

de eventos, com impacto negativo não só na cultura local, mas também no turismo, dada a 

importância da oferta cultural como complemento à natureza das ilhas. Neste sentido, solicitou à 

SRECD a sua opinião sobre esta perceção, admitindo não ter dados estatísticos que a sustentem. 

Em resposta, a Dra. Sofia Ribeiro reconheceu a inexistência de dados estatísticos sobre a matéria, 

mas considerou a reflexão válida. Pelo exposto, sugeriu que a questão fosse colocada a montante, 

ou seja, no sentido de garantir que os processos são facilitados desde o início, para que os cidadãos 

que promovem atividades culturais voluntariamente não enfrentem entraves desnecessários. Por 

fim, enfatizou a necessidade de uma atuação conjunta entre instituições e departamentos 

governamentais para apoiar estas entidades, destacando a relevância de valorizar os concidadãos 

que se dedicam à dinamização cultural regional. 

Na terceira ronda e última ronda, a Deputada Hélia Cardoso (CH) referiu que, segundo informações 

recolhidas, a entidade AUDIOGEST cobra uma taxa adicional sobre a reprodução de partituras já 

adquiridas e feitas pelas filarmónicas, para distribuir pelos seus músicos. Questionou se esta 

cobrança, aplicada à simples reprodução interna de partituras para fins de ensaio, não se configura 

como um entrave adicional à atividade das filarmónicas, dificultando a sua sustentabilidade e o 

acolhimento de novos elementos, especialmente jovens músicos em aprendizagem. 

Neste particular, a Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto, Dra. Sofia Ribeiro, 

distinguiu dois tipos de emolumentos: os relativos à aquisição de partituras, normalmente pagos 

no momento da compra, e os relativos à reprodução de obras por via sonora, como no caso da 

execução pública de música. Desta feita, confirmou que no caso das partituras, muitas vezes é 

necessário fazer fotocópias para os vários músicos de uma filarmónica, o que pode acarretar 

custos adicionais associados aos direitos de reprodução. 

Informou ainda, que essa questão foi recentemente objeto de uma intervenção legislativa, com a 

apresentação de uma proposta de alteração legislativa que já foi aprovada na Assembleia 

Legislativa Regional e remetida à República. Acrescentou que com essa medida, a expectativa é a 

de resolver o problema identificado, garantindo maior clareza e justiça na aplicação de taxas sobre 

reprodução de partituras no contexto das filarmónicas. 
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CAPÍTULO V 

SÍNTESE DA POSIÇÃO  

• Do Partido Social Democrata (PSD): 

Aprova o relatório e emite parecer de abstenção com reserva de posição para plenário, face 

à presente iniciativa. 

• Do Partido Socialista (PS): 

Aprova o relatório e emite parecer de abstenção com reserva de posição para plenário, face 

à presente iniciativa. 

• Do Partido Chega (CH): 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à presente iniciativa. 

• Do CDS - Partido Popular (CDS - PP): 

Aprova o relatório e emite parecer de abstenção com reserva de posição para plenário, face 

à presente iniciativa. 

• Do Bloco de Esquerda (BE): 

A Representação Parlamentar do BE, apesar de não ter direito a voto, foi auscultado, e emitiu 

parecer de abstenção com reserva de posição para plenário, face à presente iniciativa. 

• Do Partido- Pessoas – Animais – Natureza (PAN): 

A Representação Parlamentar do PAN, apesar de não ter direito a voto, foi auscultado, mas 

não emitiu parecer. 

 

CAPÍTULO VI 

VOTAÇÃO DOS PARTIDOS 

O Grupo Parlamentar do PSD abstém-se relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do PS abstém-se relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CH vota favoravelmente a presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP abstém-se relativamente à presente iniciativa. 
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CAPÍTULO VII 

CONCLUSÕES E PARECER 

Com base na apreciação efetuada, a Comissão de Assuntos Sociais deliberou, por maioria, com 

votos a favor do Chega e com as abstenções com reserva de posição para Plenário do PSD, PS e 

CDS-PP emitir parecer de abstenção relativamente à Anteproposta de Lei n.º 10/XIII/1.ª – 

“Alteração ao Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos”. 

 

Horta, 14 de maio de 2025  

 

A Relatora 

 

Inês Soares de Oliveira e Sá 

 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

A Presidente 

 

Sandra Costa Dias 

 

 

 

ANEXOS: os mencionados no presente relatório. 



1

Maura Soares

Assunto: Solicitação de parecer escrito sobre a Anteproposta de Lei n.º 10/XIII (CH) - Alteração ao Código 
do Direito de Autor dos Direitos Conexos

Anexos: SPA_Parecer Escrito Proposta Chega-1_signed.pdf

De: Emilia Teves | SPAutores <emilia.teves@spautores.pt>  
Enviada: 10 de março de 2025 15:37 
Para: Rui Silva <rsilva@alra.pt> 
Cc: João Canteiro | SPAutores <joao.canteiro@spautores.pt> 
Assunto: Solicitação de parecer escrito sobre a Anteproposta de Lei n.º 10/XIII (CH) - Alteração ao Código do Direito 
de Autor dos Direitos Conexos 
 

Exm,º Senhor, 

Dr. Rui Silva, 

Encarrega-me o Conselho de Administração da Sociedade Portuguesa de Autores de vos enviar o 
parecer escrito solicitado que juntamos em anexo. 

Sempre disponíveis para qualquer esclarecimento adicional. 

com os melhores cumprimentos, 

 
Emilia Teves | Delegada Regional de Ponta Delgada 
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PARECER ESCRITO

ANTEPROPOSTA DE LEI N.º 10/XIII (CH)

"ALTERAÇÃO AO CÓDIGO DO DIREITO DE AUTOR E DOS DIREITOS CONEXOS"

MARÇO 2025



I. Introdução:

Em 1925, Mário Duarte, autor e tradutor teatral, juntamente com Júlio Dantas, Henrique Lopes

de Mendonça, Félix Bermudes, André Brun, João Bastos, Ernesto Rodrigues e os compositores

Alves Coelho, Carlos Calderón e Luz Júnior fundam a SECTP (Sociedade de Escritores e

Compositores Teatrais Portugueses), que, dada a abrangência da sua acção sobre todas as

áreas da criação intelectual, alterou a denominação para Sociedade Portuguesa de Autores

que, tem como funções: i) autorizar a a utilização das obras dos titulares de direitos de autor

que representa (nacionais e estrangeiros, quer sejam autores, seus sucessores ou

cessionários); ii) fixar as condições dessa utilização; iii) cobra os direitos correspondentes a

essa utilização; iv) distribuir os montantes cobrados pelos titulares dos respectivos direitos; v)

apoiar a criação intelectual através de um fundo cultural.

A nível de representatividade, a Sociedade Portuguesa de Autores representa, actualmente,

cerca de 27 000 (vinte e sete mil) autores inscritos directamente nesta Instituição, bem como

mais de 6 000 000 (seis milhões) de autores estrangeiros, através de acordos de reciprocidade

com as sociedades congéneres.

No âmbito da apresentação pelo Grupo Parlamentar do partido Chega da iniciativa legislativa

sobre a alteração ao Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, a Comissão

Especializada Permanente de Assuntos Sociais solicitou à Sociedade Portuguesa de Autores a

emissão de Parecer Escrito, que verse sobre a anteproposta de Lei à alteração do Código do

Direito de Autor e dos Direitos Conexos.

A Sociedade Portuguesa de Autores, agradecendo desde já o pedido que lhe foi dirigido pela

Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais, emite o presente parecer escrito com

base na Convenção de Berna, nas Directivas Europeias e no Código do Direito de Autor e dos

Direitos Conexos, na sua actual redacção, apenas na parte que diz respeito aos Autores,

escusando-se a pronunciar-se quanto à alteração proposta no que respeita aos titulares dos

Direitos Conexos.

II. Da Convenção de Berna e sua repercussão na Legislação Nacional:

A Convenção de Berna para a Protecção das Obras Literárias e Artísticas, concluída a 9 de

Setembro de 1886, completada em Paris a 4 de Maio de 1896, revista em Berlim a 13 de

Novembro de 1908, completada em Berna a 20 de Março de 1914 e revista em Roma a 2 de

Junho de 1928, em Bruxelas a 26 de Junho de 1948, em Estocolmo a 14 de Julho de 1967 e



em Paris a 24 de Julho de 1971, visa garantir de modo eficaz e uniforme os direitos dos

autores sobre as suas obras literárias e artísticas, e ao qual Portugal aderiu através do Decreto

nº 73/78, de 26 de Julho:

«O Governo decreta, nos termos da alínea c) do artigo 200.º da Constituição, o

seguinte:

Artigo único. É aprovado, para adesão, o Acto de Paris da Convenção de Berna

para a Protecção das Obras Literárias e Artísticas, concluída a 9 de Setembro de

1886, completada em Paris a 4 de Maio de 1896, revista em Berlim a 13 de

Novembro de 1908, completada em Berna a 20 de Março de 1914 e revista em

Roma a 2 de Junho de 1928, em Bruxelas a 26 de Junho de 1948, em Estocolmo

a 14 de Julho de 1967 e em Paris a 24 de Julho de 1971.

O Acto de Paris da Convenção de Berna para a Protecção das Obras Literárias e

Artísticas entrou em vigor em 10 de Outubro de 1974; o seu texto em francês e

respectiva tradução para português vão anexos ao presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. - Mário Soares - Vítor

Augusto Nunes de Sá Machado.

Assinado em 11 de Julho de 1978. Publique-se. O Presidente da

República, ANTÓNIO RAMALHO EANES.»

Desde logo, o Artigo 2 da Convenção de Berna define o que podem ser consideradas obras que

carecem de protecção legal: «Os termos «obras literárias e artísticas» compreendem todas as

produções do domínio literário, científico e artístico, qualquer que seja o seu modo ou forma

de expressão, tais como: os livros, folhetos e outros escritos; as conferências, alocuções,

sermões e outras obras da mesma natureza; as obras dramáticas ou dramático-musicais; as

obras coreográficas e as pantominas; as composições musicais com ou sem palavras; as obras

cinematográficas, às quais são assimiladas as obras expressas por um processo análogo à

cinematografia; as obras de desenho, pintura, arquitectura, escultura, gravura e litografia; as

obras fotográficas, às quais são assimiladas as obras expressas por um processo análogo ao da

fotografia; as obras de artes aplicadas; as ilustrações e as cartas geográficas; os planos,

esboços e obras plásticas relativos à geografia, à topografia, à arquitectura ou às ciências».

Nesse sentido, o Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos estabelece que toda e

qualquer criação intelectual do domínio literário, científico e artístico, por qualquer modo

exteriorizada encontra-se protegida [número 1 do artigo 1º do Código do Direito de Autor e dos

Direitos Conexos], sendo que a Constituição da República Portuguesa prevê a liberdade dessa

criação intelectual, artística e científica [número 1 do artigo 42º da Constituição da República

Portuguesa]. E tal liberdade de criação inclui a protecção legal dos direitos de autor [número 2 do

artigo 42º da Constituição da República Portuguesa].



Garantindo a protecção das obras, ficou estipulado pela Convenção de Berna que os autores de

obras literárias e artísticas protegidas gozam do direito exclusivo de autorizar a reprodução

das suas obras, de qualquer maneira e sob qualquer forma [alínea 1) do Artigo 9 Convenção de

Berna], e nas quais se incluem as denominadas execuções de música ao vivo e a reprodução de

música gravada (sejam em forma de fonograma ou de videograma) e que, na Lei Portuguesa,

se encontra regulado no artigo 68º do Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos,

nomeadamente no número 2 do mencionado dispositivo legal:

«Assiste ao autor, entre outros, o direito exclusivo de fazer ou autorizar, por si

ou pelos seus representantes:

a) A publicação pela imprensa ou por qualquer outro meio de reprodução

gráfica;

b) A representação, recitação, execução, exibição ou exposição em público;

c) A reprodução, adaptação, representação, execução, distribuição e exibição

cinematográficas;

d) A fixação ou adaptação a qualquer aparelho destinado à reprodução

mecânica, eléctrica, electrónica ou química e a execução pública, transmissão ou

retransmissão por esses meios;

e) A difusão pela fotografia, telefotografia, televisão, radiofonia ou por qualquer

outro processo de reprodução de sinais, sons ou imagens e a comunicação

pública por altifalantes ou instrumentos análogos, por fios ou sem fios,

nomeadamente por ondas hertzianas, fibras ópticas, cabo ou satélite, quando

essa comunicação for feita por outro organismo que não o de origem;

f) Qualquer forma de distribuição do original ou de cópias da obra, tal como

venda, aluguer ou comodato;

g) A tradução, adaptação, arranjo, instrumentação ou qualquer outra

transformação da obra;

h) Qualquer utilização em obra diferente;

i) A reprodução directa ou indirecta, temporária ou permanente, por quaisquer

meios e sob qualquer forma, no todo ou em parte;

j) A colocação à disposição do público, por fio ou sem fio, da obra por forma a

torná-la acessível a qualquer pessoa a partir do local e no momento por ela

escolhido;

l) A construção de obra de arquitectura segundo o projecto, quer haja ou não

repetições.»

Ademais, tal como regulado no número 2 do artigo 41º do Código do Direito de Autor e dos

Direitos Conexos, as autorizações para a utilização de obras protegidas presume-se onerosa e

de carácter não exclusivo: «A autorização a que se refere o número anterior só pode ser

concedida por escrito, presumindo-se a sua onerosidade e carácter não exclusivo»; porque a

autorização para a utilização não implica a transmissão do direito de autor sobre a obra

[número 1 do artigo 41º do Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos].



Trata-se, portanto, de um direito patrimonial que a Lei atribui ao Autor e que lhe permite

estabelecer as condições e os termos de utilização da sua obra, sua propriedade, e deste

modo, nos termos da Lei, constata-se que a utilização de obras protegidas pelo Direito de

Autor, carece da autorização do(s) titular(es) de direito(s), ou de quem os representa, sendo

que tal autorização implicará necessariamente o pagamento de um valor. Acrescentando ainda

que a simples autorização para utilização não implica a transmissão do direito de autor.

Concretamente no que respeita à alteração legislativa proposta, e pela qual se emite o

presente parecer, a introdução do artigo 156º-A – Da utilização por associações e outras

entidades sem fins lucrativos – pela qual se pretende impor a redução do valor devido ao autor

para 10% (dez por cento) do valor previsto, é totalmente contrária aos dispositivos legais

supramencionados. Note-se que a utilização da obra carece de autorização do autor e cabe a

este definir os termos e condições para utilização da sua obra, pelo que a imposição que se

pretende com esta introdução constitui uma violação do disposto nos artigos 41º e 68º do

Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, bem como viola o Artigo 9 da Convenção de

Berna.

III. Da Directiva Europeia 2001/29/CE, de 22 de Maio de 2001, relativa à

harmonização de certos aspectos do direito de autor e dos direitos conexos na

sociedade da informação:

A Directiva Europeia 2001/29/CE tem como propósito assegurar um elevado nível de protecção

da propriedade intelectual, bem como harmonizar os direitos fundamentais concedidos aos

autores e aos titulares de direitos conexos (o direito de reprodução, o direito de comunicação

ao público e o direito de distribuição) e, em menor escala, as exceções e limitações destes

direitos.

Tal como mencionado nos Considerandos da Directiva [sublinhado nosso], «Um

enquadramento legal do direito de autor e dos direitos conexos, através de uma maior

segurança jurídica e respeitando um elevado nível de protecção da propriedade intelectual,

estimulará consideravelmente os investimentos na criatividade (…)»; «Qualquer harmonização

do direito de autor e direitos conexos deve basear-se num elevado nível de protecção, uma

vez que tais direitos são fundamentais para a criação intelectual (…)»; «Os autores e os

intérpretes ou executantes devem receber uma remuneração adequada pela utilização do seu

trabalho, para poderem prosseguir o seu trabalho criativo e artístico, bem como os produtores,

para poderem financiar esse trabalho. É considerável o investimento necessário para produzir

produtos como fonogramas, filmes ou produtos multimédia, e serviços, como os serviços «a

pedido». É necessária uma protecção jurídica adequada dos direitos de propriedade intelectual



no sentido de garantir tal remuneração e proporcionar um rendimento satisfatório desse

investimento.»; «Um sistema rigoroso e eficaz de protecção do direito de autor e direitos

conexos constitui um dos principais instrumentos para assegurar os recursos necessários à

produção cultural europeia, bem como para garantir independência e dignidade aos criadores e

intérpretes»; «Uma protecção adequada das obras e outros materiais pelo direito de autor e

direitos conexos assume igualmente grande relevância do ponto de vista cultural. O artigo

151.o do Tratado exige que a Comunidade tenha em conta os aspectos culturais na sua

acção».

E, desde logo, conforme previsto na alínea a) do artigo 2º da Directiva:

«Os Estados-Membros devem prever que o direito exclusivo de autorização ou

proibição de reproduções, directas ou indirectas, temporárias ou permanentes,

por quaisquer meios e sob qualquer forma, no todo ou em parte, cabe:

a) Aos autores, para as suas obras;»

Tal como o número 1 do artigo 3º:

«1. Os Estados-Membros devem prever a favor dos autores o direito exclusivo

de autorizar ou proibir qualquer comunicação ao público das suas obras, por fio

ou sem fio, incluindo a sua colocação à disposição do público por forma a torná-

las acessíveis a qualquer pessoa a partir do local e no momento por ela

escolhido.»

Tal como referido nos Considerandos da Directiva, há necessidade de garantir uma

remuneração justa e adequada, que proporcione um rendimento satisfatório que se adeque à

independência e dignidade dos criadores intelectuais, cabendo a estes o direito exclusivo de

autorizar ou proibir a utilização das suas obras.

Nos já mencionados artigos 68º e 41º do Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, já

se prevê o direito exclusivo de autorizar (ou proibir), bem como a onerosidade do regime da

autorização, pelo que qualquer limitação a esses direitos será uma violação destes princípios,

bem como da própria Constituição da República Portuguesa.

IV – Da proposta de alteração apresentada pelo Grupo Parlamentar do Chega:

A introdução do artigo 156º-A no Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, levanta,

desde logo, inúmeras questões quanto à aplicabilidade prática do mesmo, bem como quanto à

mais que evidente violação dos restantes normativos legais em vigor – que estão regulados na



Convenção de Berna, nas Directivas Europeias e no Código do Direito de Autor e dos Direitos

Conexos.

Vejamos então:

«Artigo 156.º-A

Da utilização por associações e outras entidades sem fins lucrativos. Para as

associações e outras organizações sem fins lucrativos, a remuneração devida ao

autor, através do próprio ou de uma entidade de gestão colectiva, nos termos

do disposto na presente Secção, é de 10% do valor previsto.»

Pretende-se que a remuneração devida ao autor, através do próprio ou de uma Entidade de

Gestão Colectiva, será de 10% (dez por cento) do valor previsto.

A nível legal, como está na esfera do autor estipular as condições de utilização das suas obras,

qualquer imposição de redução para 10% (dez por cento) do valor definido será, s.m.o., uma

clara violação do princípio da liberdade contratual, bem como das normas legais reguladas nos

artigos 68º e 41º do Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos.

Já em termos práticos, a alteração aqui proposta poderá levar a que o autor inflacione o valor

pretendido pela utilização das suas obras – ao invés de pedir 10, pode pedir 100. O mesmo se

poderá aplicar às Entidades de Gestão Colectiva que, sendo os valores aprovados pelos

Autores, seus representados, poderão sugerir uma alteração aos valores pré-definidos na

Tabela de Execução Pública e aumentá-los numa proporção que esgote a previsão do artigo

proposto.

A Sociedade Portuguesa de Autores, na sua Tabela de Execução Pública, já tem em

consideração os valores devidos pelas autorizações nos casos de as mesmas serem emitidas

pelas utilizações por associações e outras entidades sem fins lucrativos, estabelecendo um

valor substancialmente reduzido. Ademais, foi celebrado um protocolo entre a Sociedade

Portuguesa de Autores e a Confederação Portuguesa de Colectividades de Cultura, Recreio e

Desporto, que compreende um desconto de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor a

aplicar aos eventos.

V – Conclusões:

A Sociedade Portuguesa de Autores, CRL, foi convidada pela Comissão Especializada

Permanente de Assuntos Sociais a apresentar Parecer Escrito sobre a Anteproposta de Lei



apresentada pelo Grupo Parlamentar do Chega, a qual pretende incluir o artigo 156º-A, com a

epígrafe “Da utilização por associações e outras entidades sem fins lucrativos”, e pela qual se

pretende estabelecer que a remuneração devida ao autor será reduzida a 10% (dez por cento)

do valor efectivamente devido.

Em resposta a esse convite, a Sociedade Portuguesa de Autores analisou os normativos legais

aplicáveis à alteração/inclusão do novo dispositivo legal, concluindo que o mesmo viola a

Convenção de Berna, as Directivas Europeias que regulamentam o Direito de Autor, a

Constituição da República Portuguesa, bem como o Código do Direito de Autor e dos Direitos

Conexos, nomeadamente nos seus artigos 68º e 41º.

Efectivamente, cabe ao Autor, por si ou por representante legalmente habilitado para tal,

autorizar ou proibir a utilização das suas obras e definir as condições de utilização das

mesmas, pelo que a imposição de limites ao exercício do direito exclusivo do Autor é contrária

aos princípios consagrados quer na Convenção de Berna, quer na Constituição da República

Portuguesa, quer nas Directivas Europeias.

Em termos práticos, para além de uma possível proibição de utilização das obras, a imposição

que se pretende levar a cabo com a introdução deste normativo poderá implicar um acréscimo

injustificado – ou não, até por uma questão de garantia da protecção dos seus Direitos

Constitucionalmente consagrados – nos valores peticionados pelos Autores pelas autorizações

para utilização das suas obras. Sendo que, no momento em que se emite o presente parecer

escrito, a Sociedade Portuguesa de Autores tem protocolo assinado, e em vigor, com a

Confederação Portuguesa de Colectividades de Cultura, Recreio e Desporto, que prevê um

desconto de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor a aplicar aos eventos.

Acima de tudo, o pagamento dos valores pelas autorizações para a comunicação/execução

pública de obras protegidas, não é um imposto, nem uma taxa, mas sim o salário dos Autores.

Até porque sem Autores, não há Cultura!

Por tudo o acima exposto, a Sociedade Portuguesa de Autores não pode concordar com a

ANTEPROPOSTA DE LEI - ALTERAÇÃO AO CÓDIGO DO DIREITO DE AUTOR E DOS DIREITOS

CONEXOS – apresentada pelo Grupo Parlamentar do Chega.

Tal é, salvo melhor opinião, o nosso Parecer

Pedro Miguel Alfaiate

Advogado
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PARECER 
AUDIOGEST – Associação para a Gestão e Distribuição de Direitos 

 
Anteproposta de Lei n.º 10/XIII (CH) - "Alteração ao Código do Direito de Autor 

e dos Direitos Conexos" 
 
I – Introdução:  
 
Vem a AUDIOGEST – Associação para a Gestão e Distribuição de Direitos 
(adiante AUDIOGEST), emitir o seu Parecer, conforme solicitado pela Comissão 
Especializada Permanente de Assuntos Sociais da Assembleia Legislativa da 
Região Autónoma dos Açores, a respeito da Anteproposta de Lei nº. 10/XIII (CH), 
que visa alterar o Código dos Direitos de Autor e dos Direitos Conexos (adiante 
CDADC). 
 
A referida anteproposta tem como objectivo prever que as Associações ou 
outras organizações sem fins lucrativos paguem apenas 10% do devido aos 
autores, no âmbito da Secção VI, do Título II, do CDADC que se refere à 
“radiodifusão e outros processos destinados à reprodução dos sinais, dos sons 
e das imagens”, aplicando-se o mesmo aos produtores fonográficos e artistas, 
no que respeita às utilizações previstas no nº. 1 do artigo 184º do CDADC. 
 
O assunto em causa nesta anteproposta merece a maior atenção da 
AUDIOGEST, até porque é uma questão já tida em conta na sua actividade.  
 
Diga-se, desde já, que decorre da Lei 26/2015 de 14 de Abril – Lei das Entidades 
de Gestão Colectiva (adiante LEGC), que as Entidades de Gestão Colectiva 
devem estabelecer tarifas e tarifários especiais para pessoas colectivas que 
prossigam fins não lucrativos e não comerciais, como adiante se verá. 
 
O presente Parecer pretende demonstrar que a anteproposta em discussão 
não resolve um problema, mas cria vários.  
 
II – A questão levantada e a legislação já existente: 
 
Refere-se , no texto introdutório da anteproposta que “[a]contece que, para 
efeitos de cobrança das referidas taxas, as pequenas associações sem cariz 
lucrativo e demais entidades colectivas sem esse tipo de fim, têm vindo a ser 
equiparadas a empresas rentáveis de eventos”, mais acrescentando que 
“[e]ste tipo de equiparação, com o consequente pagamento de taxas 
absolutamente desproporcionais face à actividade daquelas associações, 
está a extinguir, de dia para dia, as colectividades de origem popular”.  
 
Exposição de motivos prossegue, referindo que o pagamento das licenças da 
AUDIOGEST1 e da SPA se revela “absolutamente injusto”, quando cobrado a 

 
1 Embora a anteproposta refira que a entidade responsável por licenciar a utilização de música 
por parte dos Produtores Fonográficos e dos Artistas seja a Passmúsica, essa marca foi extinta, 
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organizações sem fins lucrativos que organizam festas e bailes tradicionais, 
devendo a “aplicação de taxas de direitos de autor” ter em conta a natureza da 
entidade e o evento em causa. 
 
Antes de mais, a AUDIOGEST não tem conhecimento da ocorrência de uma 
grande extinção de colectividades populares, causada pelo pagamento de 
Licenças à AUDIOGEST, sendo que a música ambiente é uma opção dos 
proprietários de estabelecimentos ou eventos, não nos parecendo ser razão 
para a extinção de colectividades “de dia para dia”, como se refere na proposta 
em análise  
 
Mais, importa esclarecer que o pagamento feito, tanto à AUDIOGEST como à 
SPA, resulta de um Contrato de Licenciamento, que visa autorizar a utilização 
de música em determinado espaço e/ou evento, não se tratando do 
pagamento de “taxas”, como referido inúmeras vezes no texto da 
anteproposta. . 
 
A Lei prevê que as utilizações de música em espaços públicos, carecem de 
autorização dos Autores e dos Produtores. É dessa autorização que resulta o 
pagamento das Licenças negociadas com estas Entidades de Gestão Colectiva. 
As licenças conferidas nestes tipos de utilização de música são consideradas 
“licenças gerais”, na acepção da alínea h) do artigo 2.º da LEGC e, 
consequentemente, as tarifas praticadas pela Entidade de Gestão Colectiva são 
consideradas “tarifários gerais”, na acepção da alínea m) do mesmo artigo. 
 
Ora refere o nº. 4 do artigo 38.º da LEGC que “[o]s tarifários gerais devem ter 
em conta, designadamente, o valor económico da utilização do repertório 
para as diversas categorias de beneficiários das respetivas autorizações ou 
licenças, corresponder à justa remuneração dos titulares de direitos pela 
utilização das suas obras, prestações artísticas, fonogramas, videogramas ou 
emissões e, sempre que possível, ter em conta o volume real da sua utilização 
e difusão” (sublinhados e realces nossos). Resulta claro da Lei que o pagamento 
da Licença para utilização de música em público deve corresponder à justa 
remuneração dos titulares de direitos, facto que a anteproposta parece ignorar 
por completo. 
 
Note-se que a Directiva 2014/26/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
26 de fevereiro de 2014, relativa à gestão coletiva dos direitos de autor e direitos 
conexos e à concessão de licenças multiterritoriais de direitos sobre obras 
musicais para utilização em linha no mercado interno, refere no seu 
Considerando (31) que as “tarifas que deverão ser determinadas com base em 
critérios objetivos e não-discriminatórios”.  
 
Quando sugere que os titulares de direitos recebam apenas 10% daquilo que 
seria uma remuneração justa pela utilização das suas obras e/ou prestações, a 
proposta, desde logo, desconsidera o trabalho destes titulares de direitos, 
desvalorizando-os. 

 
sendo agora a AUDIOGEST, por si, responsável por este licenciamento, entregando metade dos 
valores cobrados à GDA.  
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Mas note-se que no seguimento da supra citada norma, a LEGC acrescenta o 
seguinte no seu artigo 38.º, nº. 5: “As Entidades de Gestão Colectiva devem 
ainda estabelecer tarifas e tarifários especiais com montantes especialmente 
reduzidos, aplicáveis a pessoas coletivas que prossigam fins não lucrativos e 
não comerciais, quando as respetivas atividades ou eventos se realizem em 
local de acesso livre e gratuito, ou, ainda que o acesso à atividade ou evento 
em causa seja condicionado à aquisição onerosa de títulos de ingresso, 
quando a receita obtida com a venda dos títulos de ingresso se destine a 
financiar diretamente atividades concretas e especificadas de caráter social, 
humanitário ou de socorro, e a atividade ou evento seja como tal divulgado 
ou publicitado” (sublinhados nossos). 
 
A referida norma foi alvo de alterações no ano de 2021, pela Lei n.º 36/2021, de 
14 de Junho, e trata-se de uma norma que obriga as Entidades de Gestão 
Colectiva a praticarem tarifas especiais para entidades sem fins lucrativos e não 
comerciais, não impondo, no entanto, o valor ou percentagem a cobrar pelas 
Entidades de Gestão Colectiva, como se pretende na anteproposta 
apresentada.  
 
Em suma, a preocupação apresentada, está já acautelada na Lei (no caso, na 
LEGC) e, como se verá de seguida, a AUDIOGEST já põe em prática a referida 
norma, no seu processo de Licenciamento. 
 
 
III – Benefícios atribuídos pela AUDIOGEST 
 
É no âmbito da legislação referida, que as Regras e Condições Gerais de 
Licenciamento e Aplicação de Tarifários da AUDIOGEST preveem o seguinte: 
 

E) Entidades Sem Fins Lucrativos com Objectivo de Promoção Cultural ou Social 
E.1. Aos estabelecimentos/ espaços em que seja efetuada a utilização do 
Reportório e que preencham cumulativamente os requisitos mencionados de 
seguida, será atribuído um benefício de 25%, calculado sobre o valor líquido da 
tarifa aplicável à utilização em causa: 
 
Requisitos: 
    (a) Seja explorado diretamente por uma associação, cooperativa ou fundação 
sem fins lucrativos de carácter altruísta, devidamente constituída e inscrita como 
tal junto da administração fiscal; 
    (b) Tenha por objeto principal a promoção de atividades culturais ou sociais; 
    (c) Promova efetivamente, no espaço em causa, atividades ou eventos de 
interesse cultural ou social, que não a mera realização ou organização de 
espetáculos de música ‘ao vivo’; 
    (d) As atividades, referidas na alínea anterior, sejam de acesso gratuito ou, 
sempre que pagas, que as verbas angariadas sejam para afetar aos objetivos 
estatutários dessas entidades, devendo as atividades estar devidamente 
explicitas no respetivo plano de atividades da entidade. 
 
    (e) Sem prejuízo do disposto no número anterior, poderá ser atribuído o mesmo 
benefício, a eventos de caracter esporádico motivados por fatores involuntários e 
inesperados, cuja realização não tenha sido prevista pela sua natureza 
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superveniente, ficando os mesmos sujeitos a posterior aprovação por parte do 
Serviço de Licenciamento. 
 
    E.1.1. A aplicação dos descontos previstos no número anterior depende de 
expressa solicitação ao Serviço de Licenciamento, por parte do Utilizador, 
devidamente fundamentada e acompanhada dos elementos comprovativos do 
preenchimento integral dos pressupostos dos quais depende a sua aplicação 
(incluindo, sem limitar, estatutos, declaração de início de atividade, plano de 
atividades ou programação das iniciativas, alvará do estabelecimento), podendo 
o Serviço de Licenciamento solicitar elementos adicionais ou efetuar diligências 
com vista a aferir a veracidade das declarações prestadas. 
    E.1.2. O desconto previsto no número E.1.. tem por pressuposto e condição 
essencial o Licenciamento Atempado e Pagamento Pontual e, bem assim, a 
manutenção, por todo o período de licenciamento dos pressupostos que 
determinaram a sua aplicação, podendo ser retirado em caso de incumprimento 
sem prejuízo de outros direitos que assistam às entidades licenciadoras. 

 
Em suma, a AUDIOGEST atribui um benefício de 25% de desconto sobre a tarifa 
aplicada às utilizações requeridas por pessoas colectivas sem fins lucrativos, 
desde que tal benefício seja requerido e comprovada a natureza da entidade 
em causa. 
 
Para além desta regra geral, a AUDIOGEST dispensa o pagamento de 
Licenciamento sempre que, de forma cumulativa: 

(i) O pedido e licenciamento seja realizado por entidade sem 
fins lucrativos;  

(ii) Se trate de utilizações de música inseridas em projetos em 
que todas os intervenientes (artistas, produtores e outros) 
actuam comprovadamente a título gratuito; 

(iii) Os fins da utilização são exclusivamente sociais/solidários. 
 
 
Mais, a AUDIOGEST sempre mostrou abertura para celebração de Protocolos 
específicos, com o objectivo de negociar condições mais favoráveis para 
determinadas entidades ou grupos, como é o caso do Protocolo celebrado 
com a Confederação Portuguesa das Colectividades de Cultura, Recreio e 
Desporto. 
 
Nos termos do referido Protocolo, celebrado em Janeiro de 2023, a AUDIOGEST 
previu uma série de benefícios aplicáveis aos associados daquela 
Confederação, que ascendem até aos 50% de desconto sobre a tarifa aplicável 
às utilizações em concreto. 
 
Entre os anos de 2024 e 2025, foram aplicados benefícios, no âmbito deste 
Protocolo, em 40 espaços e 214 eventos. 
 
Todas estas regras decorrem da obrigação já prevista na LEGC (art. 38.º nº. 5), 
assegurando o equilíbrio da referida norma, com a obrigação de garantir uma 
remuneração justa dos titulares de direitos, como se exige no nº. 4 do mesmo 
artigo. 
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IV – Da proposta em Análise 
 
Feito o enquadramento legal da matéria em causa, bem como do modo de 
funcionamento da AUDIOGEST quanto a este concreto aspecto, resta focar nos 
termos exatos da proposta. 
 
A referida proposta, tem como objectivo prever que as entidades sem fins 
lucrativos paguem apenas 10% do valor previsto para as licenças de 
comunicação pública de fonogramas e videogramas editados 
comercialmente. 
 
Ora, como se referiu anteriormente, as tarifas fixadas pelas Entidades de Gestão 
Colectiva, para licenciamento, devem corresponder à justa remuneração dos 
titulares de direitos e devem ter em conta o valor económico da utilização do 
reportório em causa, considerando as diversas categorias dos utilizadores que 
pretendem obter a licença. 
 
É por esta razão, que as tarifas da AUDIOGEST diferem quanto ao tipo de 
estabelecimento que requer a licença, bem quanto à capacidade do espaço e 
ao carácter essencial ou não essencial da utilização de música, como se pode 
verificar através do seguinte link: 
https://servicolicenciamento.audiogest.pt/Licensing. 
 
Ora, a proposta em causa denota uma grande preocupação pelas entidades 
sem fins lucrativos, mas um total desprezo pelos titulares de direitos de direitos 
de autor e direitos conexos. 
 
Para além disto, pode criar problemas, desde logo, no plano do Direito da 
Concorrência, permitindo situações em que dois estabelecimentos na mesma 
localização, com características semelhantes e com um volume de negócios 
também similar, adquiram uma Licença AUDIOGEST com uma diferença de 
90% do valor (seria o exemplo de dois cafés, na mesma rua, sendo um 
explorado por um comerciante e outro instalado na sede de uma associação). 
 
Esta situação seria não só injusta para os titulares de direitos, mas também 
para os próprios estabelecimentos comerciais.  
 
V – Conclusões 
 
Por todo o exposto, o Parecer da AUDIOGEST é que a Anteproposta de Lei n.º 
10/XIII (CH) - Alteração ao Código do Direito de Autor dos Direitos Conexos, do 
Partido CHEGA, deve ser rejeitada na Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores.  
 
Em primeiro lugar, porque esta proposta viola o disposto no artigo 38.º nº. 4 da 
LEGC, ao impedir uma justa remuneração dos titulares de direitos pela 
utilização das suas obras, prestações artísticas, fonogramas, videogramas ou 
emissões. 
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Em segundo lugar, porque a sua aprovação terá impactos ao nível do direito 
da concorrência. 
 
Em terceiro lugar, porque não é necessária, desde logo porque existem 
mecanismos de negociação entre as entidades licenciadas e as Entidades de 
Gestão Colectiva, que poderão alcançar um justo equilíbrio dos direitos e 
interesses que se pretende salvaguardar. 
  
Por fim, a AUDIOGEST manifesta total disponibilidade para continuar a acolher 
as preocupações reais do movimento associativo e de todas as atividades sem 
fim lucrativo, como o tem feito até aqui.   
 
 
Lisboa, 12 de Março de 2025 
 
 

Pela AUDIOGEST, 
 

Miguel Lourenço Carretas 
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